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Processo n°	 44021.000329/2007-82

Recurso n°	 167.364 Voluntário

Acórdão n°	 2403-00.002 — 4' Câmara / 3a Turma Ordinária

Sessão de	 28 de abril de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENICÁRIAS

Recorrente	 ABC PRIMO ROSSI ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA

Recorrida	 DRJ-SÃO PAULO II/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/02/2003 a 31/12/2006

INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, APRESENTAÇÃO
DE GFIP COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS
GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.

Constitui infração a apresentação, por parte da empresa, de GFIP com dados
não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições
previdenciárias.

PREVALÊNCIA DA MULTA MAIS BENÉFICA

Devido à nova forma de cálculo da multa, determinada pelo artigo 32 A, da
Lei 8.212/91, incluído pela Lei 11.941/2009, a multa deve ser recalculada,
prevalecendo a mais benéfica para o contribuinte.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4a Câmara / 3a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para
determinar o recalculo da multa de mora, se mais benéfico ao contribuinte de acordo com o
disciplinado no art. 32 — A, da Lei 8.212/91, incluído pela Lei 11.941/2009.

/

CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
Presidente e Relator



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Carlos Alberto Mees Stringari, Ivaeir
Júlio De Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Rogério de Lellis Pinto (Convocado),
Lourenço Ferreira do Prado e Ewan Teles Aguiar (Convocado).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento São Paulo II, Acórdão n° 17- 24.111 - 1 1 a Turma da
DRJ/SPO II, que julgou procedente a autuação motivada por descumprimento de obrigação
tributária legal acessória, fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal, folhas 11 a 14, a
autuação refere-se ao fato de a empresa deixar de informar em GFIP todos os fatos geradores
das contribuições previdenciárias do período de 02/2003 a 12/2006, mais especificamente não
lançamento, nas Folhas de Pagamento, dos valores pagos a titulo de incentivo e
promoção, por meio de cartão de premiação denominado Performance Class. A
fundamentação legal é o artigo 32, inc. IV e §5 0 , da Lei no 8.212, de 24/07/1991.

Inconformada com a decisão da DRJ, a recorrente apresentou recurso
voluntário, folhas 93 a 96, onde alega, em síntese, que entende que declarou todos fatos
geradores e que a premiação paga não constitui fato gerador de contribuição previdenciária.

Apela para a regra de interpretação do artigo 112 do CTN que estabelece que
a lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, é interpretada da maneira mais
favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato; à natureza ou às
circunstâncias materiais do fato,ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; à autoria da
penalidade aplicável, ou à sua graduação.

Finaliza a impugnação requerendo a nulidade do lançamento.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

O cerne da questão é o entendimento se a premiação para pela empresa aos
seus empregados e contribuintes individuais em razão de desempenho é salário de contribuição
ou não. Trago a este processo as argumentações utilizadas no processo 44021.000327/2007-93,
que corresponde ao DEBCAD 37.013.333-1, onde foi lançada a obrigação principal.

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado
empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a
retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades,
nestas palavras:

Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela
Lei n°9.528, de 10/12/97)

Existem parcelas que não sofrem incidência de contribuições previdenciárias,
seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, tais verbas estão arroladas no art. 28, § 9° da
Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras:

Art. 28 (.)

§ 9° Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites
legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei n°
9.528, de 10/12/97)

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n°5.929, de 30 de outubro de 1973;

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdência Social, nos termos da Lei n°6.321, de 14 de abril de
1976;

d) as importâncias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo adicional constitucional, inclusive o valor
correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o
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art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação
dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de I a 5
acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10/12/97, e de 6 a 9
acrescentados pela Lei n° 9.711, de 20/11/98)

I. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias;

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;

3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei
n°5.889, de 8 de junho de 1973;

5. recebidas a título de incentivo à demissão;

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT;

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salário;

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada;

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9° da Lei
n° 7.238, de 29 de outubro de 1984;

f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da
legislação própria;

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente
em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei n° 9.528,
de 10/12/97)

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50%
(cinqüenta por cento) da remuneração mensal;

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação
educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977;

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

1) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do
Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e
habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em
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canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de proteção
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada
pela Lei n°9.528, de 10/12/97)Grifo nosso

n) a importância paga ao empregado a título de
complementaçã o ao valor do auxílio-doença, desde que este
direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;
(Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da
agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1 0 de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10/12/97)

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa
jurídica relativo a programa de previdência complementar,
aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela
Lei n°9.528, de 10/12/97)

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros
acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação
básica, nos termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais
vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação
dada pela Lei n°9.711, de 20/11/98)

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990; (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos
autorais; (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

x) o valor da multa prevista no 8° do art. 477 da CLT. (Alínea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)
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Embora a empresa alegue que não houve a habitualidade nos pagamentos,
verifica-se que no período do lançamento, que se inicia em fevereiro de 2003 e termina em
dezembro de 2006, não houve falha em nenhum mês, não se tratando, portanto, de ganho
eventual, e sim habitual.

No que diz respeito aos valores pagos ao empregado pela prestação de
serviços, valores estes que integram a remuneração do empregado, entendo que razão não
assiste ao recorrente para determinar que as verbas pagas, além do salário contratual, não
constituem base de cálculo de contribuição.

Uma vez que a notificada remunerou segurados empregados e contribuintes
individuais, conforme informação prestada pelo próprio recorrente durante o procedimento
fiscal, deveria ter efetuado o recolhimento da totalidade das contribuições devidas à
Previdência Social.

Não procede o argumento do recorrente de que os pagamentos por meio de
premiação não constituem remuneração para os empregados, uma vez que já está pacificado na
doutrina e jurisprudência que os prêmios pagos possuem natureza salarial.

A definição de "prêmios" dada pela recorrente não se coaduna com a de
verba indenizatória, mas, com a de parcelas suplementares pagas em razão do exercício de
atividades, tendo o premiado alcançado resultados no exercício da atividade laboral.

O ilustre professor Maurício Godinho Delgado, em seu livro "Curso de
Direito do Trabalho", 30 edição, editora LTr, pág. 747, assim refere-se ao assunto:

(.)

Os prêmios consistem em parcelas contraprestativas pagas pelo
empregador ao empregado em decorrência de um evento ou
circunstância tida como relevante pelo empregador e vinculada
à conduta individual do obreiro ou coletiva dos trabalhadores da
empresa.(.)

O prêmio, na qualidade de constraprestação paga pelo
empregador ao empregado, têm nítida feição salarial. (.)

Claro é o posicionamento do STF, acerca da natureza salarial dos prêmios,
posto o descrito na súmula 209, nestes termos:

Súmula 209 — Salário-Prêmio, salário —produção. O salário-
produção, como outras modalidades de salário prêmio, é devido,
desde que verificada a condição a que estiver subordinado, e
não pode ser suprimido, unilateralmente, pelo empregador,
quando pago com habitualidade.

Os prêmios são considerados parcelas salariais suplementares, pagas em
função do exercício de atividades atingindo determinadas condições. Neste sentido, adquirem
caráter estritamente contraprestativo, ou seja, de um valor pago a mais, um acréscimo em
função do alcance de metas e resultados Não tem por escopo indenizar despesas, ressarcir
danos, mas, atribuir um incentivo ao empregado.
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Segundo o professor Amauri Marcaro Narcimento, em seu livro Manual do
salário, Ed. Ltr, p. 334, nestas palavras

"Prêmio é modalidade de salário vinculado a fatores de ordem
pessoal do trabalhador, como produtividade e eficiência. Os
prêmios caracterizam-se por seu aspecto condicional, sendo que
uma vez instituídos e pagos com habitualidade não podem ser
suprimidos ."

Vale destacar ainda, que por se caracterizarem como remuneração, os
prêmios devem, em regra, refletir no pagamento de todas as demais verbas trabalhistas, sejam
elas: férias, 13 0 salário, repouso semanal remunerado, devendo-se observar a habitualidade
dependendo da verba que se faça incidir.

Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração.
Remunerar significa retribuir o trabalho realizado. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou
em utilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou
de um serviço prestado, ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à
incidência de contribuição previdenciária.

Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário e de remuneração não
se confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devido e pago
diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a remuneração
é mais ampla, abrangendo o salário, com todos os componentes, e as gorjetas, pagas por
terceiros.

Assim nenhum dos argumentos apresentados pelo recorrente é capaz de
afastar a regularidade do lançamento quanto a incidência de contribuições sobre os valores
pagos por premiação.

Por esse entendimento, não há que se aplicar o artigo 112 do CTN visto que
não há dúvida quanto à ocorrência do fato gerador. Por conseqüência não resta dúvida que os
valores deveriam ser declarados na GFIP e que se não o foram, ocorreu a infração.

A multa aplicada em razão da infração teve por base o parágrafo 5°, do artigo
32 da Lei 8.212/91, que determinava aplicação de multa correspondente à cem por cento do
valor devido relativo à contribuição não declarada. Ocorre que esse parágrafo foi revogado pela
Lei 11.941/2009, que estabeleceu novos critérios para a multa no artigo 32 A da Lei 8.212/91.

Visto que o artigo 106 do CTN determina a aplicação retroativa da lei
quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa
que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna,
impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 32 A, para compará-la com a multa aplicada
com base na redação do parágrafo 5° do artigo 32 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado
neste processo) para determinação e prevalência da multa mais benéfica.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a
aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infração;
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b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou
omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de
tributo;

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo da sua prática.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso para
determinar o recálculo da multa, de acordo com o artigo 32 A, da Lei 8.212/91 e prevalência da
multa mais benéfica para o contribuinte.

Sala das Sessões, em 28 de abril de 2010

/.	
//)

CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI - Relator
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Awzo CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO

-Processo n°: 44021.00329/2007-82
Recurso n°: 167.364

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2403-00.002.

Brasília( le junho de 2010

(

xsa

ELIAS S • :AIO FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

[ 1 Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


